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ILUSTRÍSSIMO SR. PREGOEIRO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE 

DO PARANÁ - UENP 

 

ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 00.802.002/0001-02, com 

sede na Estrada Boa Esperança, nº 2320, Fundo Canoas, Rio do 

Sul/SC por seu procurador devidamente constituído, vem perante 

Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO 

ELETRÔNICO - EDITAL Nº 006/2020, conforme abaixo 

transcritos os fatos e fundamentos.  

 

I) DOS FATOS E FUNDAMENTOS 

 

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, 

adquiriu o respectivo Edital, conforme documento junto. 

 

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, deparou-se a mesma 

com a exigência formulada no Preâmbulo sendo a modalidade de Menor Preço Global Por 

Lote;  

 

Salvo melhor juízo, entendemos que a exigência fere o processo licitatório 

redigido pelo à lei 8.666/93 em seu princípio mais básico norteado pelas normas que o regem, 

como à frente será demonstrado. 

O art. 15, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93, também consagra a possibilidade 

de divisibilidade em itens, nos seguintes termos: 

“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
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 IV – ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para 

aproveitar as peculiaridades do mercado, visando a economicidade.” 

(grifo nosso) 

 

Ora, manter o edital da maneira como está ofenderia até mesmo ao princípio da 

legalidade, que garante o direito de participação de QUALQUER INTERESSADO, SEM 

que haja QUALQUER RESTRIÇÃO, nos estritos termos da Lei 8.666/93. 

“Art.23 (...) 

 

§ 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em 

tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 

procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 

escala. (grifo nosso) 

 

   Nesses termos, adotou o Plenário do Tribunal de Contas da União1 

"firmar o entendimento, de que, em decorrência do disposto no art. 3º, §1º, inciso I; 

art. 8º, § 1º e artigo 15, inciso IV, todos da Lei nº 8.666/1993, é obrigatória a 

admissão, nas licitações para a contratação de obras, serviços e compras, e para 

alienações, onde o objeto for de natureza divisível, sem prejuízo do conjunto ou 

complexo, da adjudicação por itens e não pelo preço global, com vistas a 

propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora não dispondo de 

capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possa, contudo, fazê-lo com referência a itens ou unidades autônomas, devendo 
as exigências de habilitação  adequar-se  à essa divisibilidade".     (Grifo e 

negrito nosso) 

 

Assentado pelo TCU mediante a Súmula 247 

“É obrigatória a admissão da adjudiçação por item e não por preço global nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo 

ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 

itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade." (Grifo e negrito nosso) 

                                                           
1 Decisão 393/94 - Plenário - Ata 27/94 
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A licitação é um procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos 

sucessivos e coordenados, voltada, de um lado, a atender ao interesse público e, de outro, a 

garantir a legalidade, de modo que os licitantes possam disputar entre si, a participação em 

contratações que as pessoas jurídicas de direito público entendam realizar com os particulares. 

A competitividade é um princípio fundamental da licitação e tem a devida 

proteção pela legislação, tipificando a ação injusta e culminando pena aos agentes que 

ensejarem frustrar este princípio, conforme disposição da Lei Geral de Licitações 

Com efeito, no processo de licitação estabelecido, não podem ser tratados de 

maneira diferenciada os Concorrentes, de modo que todos devem ter as mesmas 

oportunidades quando da participação no certame, sem qualquer privilégio, a qualquer dos 

concorrentes, tudo em observância aos princípios da razoabilidade, impessoalidade, e, 

sobretudo, o princípio constitucional da isonomia. 

Verifica-se, portanto, que tal exigência, que exclui vários candidatos, afronta a 

Constituição Federal e a Lei 8.666/93 em vários de seus dispositivos conforme será 

demonstrado, em especial o princípio constitucional da isonomia, impedindo a ampla 

concorrência, em especial ao art. 3º, § 1º, inciso I, e art. 15, § 7, inciso I da Lei n. 8.666/1993. 

 

Art. 3º 

 

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

 § 1º É vedado aos agentes públicos: 

 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo. 

 

 

Destarte, o edital soma um volume de compra de aproximadamente R$ 

140.386,03 (cento e quarenta mil, trezentos e oitenta e seis reais e três centavos), cujas 
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condições restritivas, ora impugnadas, caso não sanadas, resultarão em um ROMBO de 

dinheiro público altíssimo. 

 

II) DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

 

Diante das sólidas razões supra, requer que se digne vossa senhoria em receber a 

presente impugnação para REFORMAR do edital para que seja procedido o 

DESMEMBRAMENTO DE TODOS OS ITENS CONSTANTES EM LOTES DA 

PRESENTE LICITAÇÃO PASSANDO O JULGAMENTO A SER POR ITEM, por conta 

das exigências apontadas que pugnam pela exclusão dos licitantes, o que não se coaduna com 

os princípios legais do procedimento licitatório. 

Ao arremate, cumpre informar desde já que, caso não seja dado provimento ao 

presente recurso, a recorrente ingressará com representação Tribunal de Contas do Paraná 

para liminarmente suspender a presente licitação, para ao final ver reconhecida a tutela 

jurisdicional e rever toda a legalidade do processo licitatório em questão. 

 

Nestes termos, Pede deferimento 

Rio do Sul (SC), 23 de junho de 2020 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 

Por seu procurador/representante legal 
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